
VIII

ACÇXO DO .ESTADO E DA INICIATIVA PRIVADA

Não basta. formular um programma, e 'preciso achar
os meios de realizai-o. Convencidos da verdade deste
conceito, não duvidamos affirmar que o Estado e a Ini­
ciativa Privada são as duas grandes forças que devem
concorrer para a renovação do nosso systhema de en­
sino. A grande obra da reforma da educação nacional
hade ser o resultado da convergencia dos esforços
destes dous propulsores energicos da actividade social.
Qualquer delles, operando i oladamente, nas actuaes
condições em que se acha o paiz, não con eguiria os
efi'eitos que se tem em mira; os dous elementos com­
binados serão C<'tpazes de remover todos o~ obstaculos
e fundar ohra est!1vel e duradolU'a.

Em regra 'omos adversarios de toda interferencia do
Estado n'aquella ordem de funcções que podem, sem
llrejuizo publico, ser exercidas pelo Individuo ou pela
Associa.ção.

Ao ensino eem these applicavel este principio; mas
elle sof1're, como todos os principios, certas moditicações
na pratica, e susceptivel de temperamentos nos domi­
nios da applicação. Isto de decretar uma moral, uma in8­
trucçfío, uma educação ou uma sciencia. elo EsLdo ebem
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duvida incoDciliavel com a sua moderna concepção
e, o que é mais, com as sagradas liberdades da fa­
milia e do iudividuo. O E tado, ensinaudo, impondo
certas idéas , doutrinas ou systhemas, o Estado indus­
trial explorando a educação, é facto avesso aos sãos
principios economicos..

Em these o direito do Estado em materia de educação
não vai além da manutenção da ordem, da garantia
da moral social e do respeito pelas prescripções da
hygiene. Nas regiões da theoria pura, isto se nos affi­
gura indiscutível; na pratica porém nã.o pódem estes
principios deixar de sotfrer excepções, derivadas do
meio social em que tém applicação.

O Estado fóra da escola, a sua abstenção absoluta
nesta ordem de interesses, é entre nós uma simples as­
piração, um ideal longinquo a realiza,r. Actual­
mente seria a nossa ruina intellectual e moral. A
palavra de Jules Simon, tantas vezes repetida - o Es­
tado deve p1'eparal' e, sua demissiio ele pro fessoí' - é

uma fórmula exacta e verdadeira, mas encerra uma so­
lução do futuro. Por ora está longe ainda o dia em
que, na phrase de Léon Vanderkindere, todos reconhe­
cerão que o Estado não tem por mis ão ensinar.

Somos partidari( s convencidos da emancipação do
ensino da tutela do governo, queremos a mais ampla
descentralisação intellectual, abraçamos com enthu­
siasmo o grande a fecundo principio da liberdade do en­
sino, proclamado em nosso seculo por uma pleiade
il1ustre do economistas e publicistasj são taes, porém, as
condições poculiares de no ~o paiz, que ornes forçad.os.
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no dominio da applicação, a fazer certas restricções,
ii. these geral que estabelecemos. Estas excepções, que
as urgencias da vida real nos obrigão afazer, não
invalidão a substancia dos dogmas sdciaes que sus­
tentamos. Applical-os em toda a sua plenitude ao
nosso paiz, seria ir de encontro:ás exigencias da pratica,
seria um impossivel de ordem tal, que não nos ani­
mamos a fazeI-o.

A nossa instrucção publica atravessa uma phase de
transição, as província'> e oS municipios escasseiam de
recursos para a realisação das reformas necessarias, e a
iniciativa privada é quasi nuHa. Nestas condições,
abandonarlo Estado a tarefa civilisadora da regeneração
do ensino nacional, desinteressar-se por esta grande
transformação, por e ta questão capital da actua­
liclade, por esta reforma vital, que é o prefacio de
todas as outra reformas nacionaes, equi vale a con­
deinnar irremissivelmente o paiz ao estacionamento,
ii. desorganisação e li. anarchia.; 1 ão se modificam assim
tão rapidamente habitos inveterados, e esperar a refor­
ma do ensino exclusivamente da iniciativa individual,
em um paiz cuja vida politica tem sido toda de centra­
lisação, seria demorai-a indefinidamente, se não fosse
compromettel-a de todo.

Nunca sacrificaremos um interesse publico, real e
provado, ao absolutismo de um ystema ou ii. belleza. de
um ideal philosophico.

E' por isso que na questão do ensino technico, sem
elescrer completamente dos esforços da inici ,tiva pri­
vada, e ao contrario, fazendo a ella o mais energico e
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íervoroso dos appellos, não duvidamos reclamar toda
a attenção do Estado, toda a intervenção possivel da
pa,rte dos poderes constituidos, para este magno pro­
blema, em que vemos consubstanciados interesses de
ordem social elevadíssimo. Convém que o movimento
parta do centro, porque 'ã assim poderá il'l'adiar-se por
todos os pontos d,t circumferencia. O Estado deve dar
o exemplo, delle deve partir o impulso, por todos os
meios directos e indirectos ao seu alcance. Por mais
valioso que seja, o concurso da iniciativa particular
não dispen a a acção do Estado. Sera isto uma triste
necessidade da nossa situação, um mao symptoma do
enervamento de nossas forças, seja porém o que fôr, é
um facto que se impõe, e debalde tentariamos lutar
contra elle.

A iniciativa privada, por si sã, por maiores que sejam
os fructos que della se esperem, não sera capaz de con­
seguir a organisação do ensino technico nàcional. Disto,
porém, não concluíremo que ella não deve con­
correr para a realisação deste elevado intento.

Longe de esperar tudo da acção governamenta,l, de
eliminar a força fecunda e productora da iniciativa in­
llividual e collecliva, de consentir nesta ahdicação da
actividade privada, que corresponde ii. absorpção pelo
E tado de todos o' elementos da vida nacional, deve­
mos, ao contrürio, reagir com vigor contra esta ten­
dencia funesta.

Na esphera do el1sino, como nas demais que~tões so­
ciaes, não devemos demittir de nos a gra.nde força da
iniciativa individual, centuplicada pela associação, para
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confiar cegamente no poder centralisador do deos­
estado, do governo-providencia.

A' centralisaÇ<'to que atrophia. e mata os nossos esti­
mulas, opponhamos a descentralisação que alenta e
fortifica" A' intervenção do Estado, opponhamos a aCÇ<'io
fecundante da nossa energia, e espontaneidade indivi­
dual.

Sem a vitalielaele elas cell'IJ-las organicas o COT'[IO social,

como o corpo animal, ncio emais elo que wn caclavel" sub­

mettido ao pl'ocesso de galvanisaçüo.

Nenhum a sumpto é mais digno da convergencia dos
nossos esforços. O patriotismo reflectido e generoso,
aquelle que sabe inspirar-se nos verdadeiros interes­
ses do paiz, tem neUe um vasto ca,mpo de manifes­
tação.

Nas questões de ensino todas as classes são inte­
ressadas e devem empenhar-se seriamente para con-
eguir a realidade desta aspiração commum, que a

todos aproveita. Estamo,' aqui em um terreno neutro,
em que podem encontrar-se todos quantos desejam o
progresso do paiz.

Sigamos o exemplo das nações cultas, onde o espirita
de iniciativa, poderosamente secundado pelo espirita de
associação, tem operado verdadeiros prodigioso

Por que não havemos de imitar os beUas exemplos
que neste grandioso a umpto da instrucção popular
nos tem dado a França, a Allemanha, a Inglaterra e
os Estados-Unidos '~

Na Inglaterra, grandes e importantes associações
tem a sen cargo os maiores interesses do ensino;
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fundam e dirigem escoln,.<; primarias e technicas e
congregnm em seu seio o homens mais sali.entes da,
politica,. do professorado, da industria, de todas as
classes. São celebre;; e muito conhecidas pelos . eus
serviços a National Society, a B,'itish anel F01'eign So­
ciety e a Home and Colonial Society.

Fallando da Inglaterra, não c~.laremos um facto
caracteristico. Em 1869 fundava-se em Birminghan a
National Education League, e o movimento por ella
iniciado tornou-se tão geral e irresistivel, que con­
correu grandemente para que o parlamento votasse
o Elementm'y Education Act de 1870.

Em França, um sem numero de a 'sociações têm por
fim a propag'anda do ensino em seus diversos ramos e
grãos. A Associaçao Polytechnica, fundada em 1830 por
um grupo de antigos alumnos da Escola Polytechnica,
tem por principal intuito a fundação de cursos gra­
tuitos para operarios. Conta 15 secçõe;; em Paris e
]8 nos suburbios. Mantem 200 cursos gratuitos e foi
declarada de utilidade publica em 1879.

A Associação Phylotechnica, creada em 1848, tem. ó
em Paris 200 cursos :emanaes, em que se distribue o
ensino industrial e commercial.

A Sociedade Phylomatica de Bordeaux, fundada em
]808, tem por sua vez prestado relevantes erviços tL
instrucção.

Seu fim e propagar todos os conhecimento uteis e
n.gradaveis: occupou-se primeiro de litteratura e baIlas
artes e depoi" de questões agricolas e industriaes. Em
1839, tratou de ensinar a ler e escrever aas operarias, e
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ml1is tarde applicou a SUl1 actividade a propagação e
desenvolvimento do ensino technico. Tem hoje 35
cursos nocturnos para o sexo masculino, feequentados
por 2.000 alumnos, e 15 cursos para o sexo feminino,
feequentados por 500 alumnas. Em 1874 foi-lhe con­
fiada [l, direcção da Escola Superior de Commercio e
em 1886 promoveu a. reunião do COllgres o Interna­
cional do Ensino Technico.

Além destas tre;; que mencionámos especialmente,
outras muitas, espalhadas por todo o paiz, concorrem
pa.ra a grande obra da instrucção popular, em seus
diversos aspectos.

Na Belgica as sociedades L'Aveni?" e Calli~?', fundada
em Gand a esforços dú illl1stre F. Laurent, o emerito
professor da Universidade, compostas de operario'
e artistas, empenham-se pela elevação moral e in­

tellectual da classe operaria. Além destas, numerosas
a sociações se dedicam a grande causa do ensino
popular e destacam-se a Sociedade PmnkZin, fundada,
em 1865, e a 'oci~dade dos Serões Populares, de
Verviers. Estas duas associaÇÕes mantêm cursos publico~

e gratuitos, bibliothecas, joenaes, almanacks, museos,
congressos pedagogicos, ex:cur~ões scientificas e indus­
triaes, concertos e circulos de recreação popular.

a Hollanda a Sociedade do Bem Pt'blico, que remon­
ta a 1784, tem ceeado cursos para operarios, con ferencias,
caixas economicas e banco populares, bib liothecas,
circulos e publicado livros de propaganda iustl'uctiva.

la Dinamarca a Associação dos Operarias de Cope­
nhague data de 1860 e mantem curso para adultos,
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bibliothecas e um orgão de publicidade importUJlte
e autorisado.

Na Italia os gildes, especie de circulos operarios, são
numerosos e pos uem escolas nocturnas, escolas de
de enho, cur os publicos Ou conferencias, em que pro­
ouram fazer a propaganda do bem. As diversas in­
stituições de credito popular que existem, são em grande
parte devidas a propaganda destes circulos.

Na Russia a Associação Polytechnica de S. Peters­
bourg, fundada em 1865, mn.ntém cursos technicos e
conferencias, e sua benefica influencia faz-se sentir por
todo o paiz.

r a Allemanha, entre as numerosàs instituições que
têm por fim o melhoramento das olasses populares, des­
taca-se a Associação dos Opera'rios de Berlim. Fundada
em 1843 e reconstituida em 1859, acha- e boje no maior
grào de prosperidade e tem prestado o mais assig'na­
lados serviços à causa das cla 'ses' induNtriaes. O seu
fim principal é distribuir a instrucção geral e profis­
sional, e para conseg'uil-o tem empregado varias meios,
entre os quaes o en ino theorico, lJibliothecas, conferen­
cias e publicações periodica . E ta a ociação tem tido
cuidado especialllo desenvolvimento do ensiuotechnico,
e para isto além dos cursos theorico.s, tem estabelecido
cursos praticos, aulas de desenho, modelagem e ou­
tros. Conta cerca de 4.000 sacias e mms de 90.000
operarias têm recebido deIla o en irra de que carecem
nas suas especialidades profissionaes.

Em nenhuma parte do mundo, porém, tem a instruc­
çã.o nacional recebido da iniciativa privada. impulsão
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mais vigorosa do que nos Estados-Unidos. E' mlmi­
rn.vel o espetaculo que neste a sumpto nos o1:rerece a
patria ele Benjamin Franklin, de Channing, ele Horacio
Mann e de outros devotados n.postolo da instrucção
popular. A generosa e patriotica munificencia dos Pea­
body, dos Erza Cornell, dos Astor, dos Salisbury, dos
Walcher, dos Brinton tem contribuido com magnificas
dotações para a propaganda do ensino, para creação de
escolas, institutos, musêos, bibliothecas e universidades.
Grandes associações formam-se e multiplicam-se com
os mesmos intuitos, e citn.-se entre outras muitas n.
Unicio lJara o adiantamento ela sciencia e da ar'te, fun­
dada por Peter Cooper . Das 44 sociedades que se de­
dicão a educação da infancia desn.mparada, só n.
C1.ildren's Aid Society e a American Female Guardian
Society mantêm 32 escolas industriaes. A iniciativa
particular tem feito prodig'ios e os mais aelmiraveis
resultados têm sido .colhidos nesta patriotica e elevada "
campanha em prol do ensino. A verdadeira inspimçã,o
do bem publico, a intuição segura do futuro têm pre­
sidido ao consideravel movimento de propaganda
escolar, que se accentua em todas as ela, ses.

Por que não havemos nós, brasileiros e americanos, ele
imitar este grande exemplo, seguir esta grande lição ~

Por que não havemos de accompanhar os outros povos
civilisaelos nestes emprehendimentos grandiosos, em
favor da educação e elo ensino?

Por que deixaremos enervar as nossas forças pela
inactividade, esperando tudo da acção elo Estado ~

Si não podemo fazer as opulentas dotaçõe' escolares
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que tem celebrisado os grandes philanthropos da União
Americana, não é isto motivo para que, embora em
menor escala., não procuremos unir os nossos esforços
em assumpto de tanto alcance ocial.

Por maior que seja a parte do Estado, fica sempre
re ervada á iniciativa privada uma grande missão.

« E' para a instrucção e educação, diz um notavel
escriptor, que a iniciativa privada deve fazer convergir
todos os seus esforços e, neste terreno, a acção do poder,
limitada e definida pelo estado da opinião e dos cos­
tumes, deixará sempre vasta carreira aberta aos bene­
ficios da iniciativa privada, col1ectiva ou individual.» (1)

Melhor emprego não poderia encontrar a generosidade
verdadeiramente patriotica de nossos concidadãos, mais
nobre arena não podia ter para suas manifesta.ções a
iniciativa privada.

A organisação do ensino tecbnico viria preencher
uma grande lacuna no no so sy tema de ensino e con­
correr poderosamente para o progresso industrial de
no so paiz. Creação altãmente utilitaria - mas utili­
taria no bom sentido da p:.tlavra. - as escolas profissio­
naes compensariam de obra os esforços empregado
pelos resultados obtidos.

Por maior, porém, que seja o nosso desejo de vêr a
iniciativa particular cooperar com o Estado nesta.
grande obra de recon 'trucçüo e colar, não nos queremos
il1udir em nossa espectativa e por is o reclamamo a
intervenção seria, reflectida e energica do Estado.

(I) LJ,,;ON LliJJO~ ~ La Pdix 80ciale - p. 107 - BL'uíel1es
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Nesta aspiração temos de lutar contra uma pronun­
ciada tendencia, um vicio de que desgraçadamente se
vai resentindo o caracter nacional - a inditl'erença,
que em geral accolhe todas as idéas, que sahem da
craveira commwn dos interesses egoistas. das que tões
pequeninas que fazem toda a urdidura de nosso viver,
e constituem a trama de nossa existencia social.

O scepticismo - eruermidade moral que ataca as
sociedades em decadencia - por uma cruel anomalia.
parece querer invadir o nosso organismo e nós, povo
de hontem, nacionalidade nova, estamos precocemente
ameaçado' de vicios, que accomettem a' socieclade
velhas e ga 'tas, incapazes de se apaixonarem pelas
nobres idéas e alevantados commettimentos.

Provada verdade que a,ffirmamos é a falta de tenaci­
dade, a intermittencia de esforços para a, reali zação de
qualquer nobre emprehendimento, que se apresenta
superior às concepções estreitas dos nossos molde
politicos. No proprio assumpto de que nos occupamos en­
contram-se argumentos em favor do que acabamos de
affirmar.

Não ha exces o de rigor nesta apreciação que fa­
zemos, nesta tI'; te revelação dQ caracter nacional. Não
omos nem pessimistas, nem optimistas, e entre este

dous extremon
, igualmente perigo os, temos assentado

a nos a ob ervação do phenomenos sociae. Sem
de crer do futuro, antevemo: todavia as difficuldades
com que terit de lutar esta idea, como outra qualquer da
mesma na.tureza.

E' preciso rea~il' e reagir forteme.Jte contra este
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pendor, que se vai tão profLmdamente radicando no
espirito publico, de tudo esperar da intervenção do
Estado - embora constitua ella uma usurpação.

Estarà por acaso o nosso povo, rebento novo da
grande arvore da raça latina, destina.do a. tão precoce
esgotamento de seiva 'I Não o cremos.

Por mais que o contestem opiniões autorisad~>i e
certos factos contemporaneo pareçam comprovaI-o,
nós continuamos a crer na supremacia intel1ectual e
moral ua nossa raça.

O mundo latino, por mais que afI:irmem o contrario
as pretenções germanicas, continuará, a conduzir o la­
baro da civilisação, pela nobreza de seus commetti­
mentos, generosidade de suas aspirações, valo,!' moral e
intellectual de suas obras.

E a nós, descendentes desta grande raça no solo da
livre America, cabe uma parte de responsabilidade
nesta obra commum. Não nos tornemos, pelo nosso
indifferentismo, indignos de nossa mis ão. Os povos
têm como os individuos uma vocação, não contrariemos
<L nossa, tão manifestamente indicada pelos dons extraor­
dinarios que a natureza nos prodigalizou. Cuidemo do
nosso futuro procurando com energia engrandecer esta
patria immortal, que devemos estremecer com o enti­
menta largo, profundamente altruista ào verdadeiro
patriotismo e suifoquemos as inspirações estreita e aca­
nhadas do individualismo esterilisador e dissolvente.
Um Carà a nossa ruína, o outro a nossa gloria.
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NOTA BIBLIOGRAPHICA

Ajuntando a nota que se vai lêr, foi nosso intento
não só cumprir um dever de justiça litteraria, no­
meando os autores e os livros que con ultámo' e que
maior auxilio nos prestaram na confecção do nosso
trn.ba1110, mas ainda indicar as principaes fontes onde
'e pódem colher amplas informações e valiosos docu­
mentos, para o e tudo aprofundado destn. questão, que
reputamos uma elas mn.is importantes, de quantas
se prendem ao vasto problema da instrucção nacional.

ã.o pretendemo dar a bibliograpllia completa do
assumpto; para, isto :eria necessario fazer a biblio­
gl'aphía de toda a sciencia da educação e do ensino.
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